
Territitrlo Federul d• Amapá 

DIÁRIO OFICIAL 
neereto n. o 1. ~• 24 de Julhn de 19i4 

Ano Xlf. ~úmeros 2.496 e 2.497 Maeapá, 3a. e 4a.-feiras, 31/5 e 1.0 de junho de 1977 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N) n.0 016 de 27 de mato de 1977 

Aprova tabela complementar ao Quadro de Pes­
sJ:ú Temporádo do Governo do Território Federal do 
Ama pá e d á outras providências. 

O Governador do Território Federal do Amapá usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo Item li, do 
artigo 18 e o item «D >• do artigo n° 31 do Decreto-Lei nº 
411, de 1•8 de janeM"o de 1969, e 

CONSIDERANDO: 

- que G pessoal que presta servlçns ao Governo do 
Território Federal do Amapá f' é pago através de recibos, 
cria vincttlo empregatício; 

- que, este pessoal não está sendo beneficiado com 
ns dispositivos legais da Consolidação das Leis T rabalhistas 
e 1e2islações correlatas; 

- que. e Governo necessita regularizar àE>finitiva ­
m&nte a esta situac:ão que petdura por muito tempo, 

RESOLVE: 

Ari.. 1.~ - Aprovar a seguinte t abela complementar 
ao Quadro de Pessoal T emporário do Governo, que ~erá 
regide pela ~onsolldação das Leis T rabalhistas. 

FUNCAO N2 dr Valor 
vagas Mês -Cr $ 

A1slstente de Administração 02 :>..817,00 
T~cnlco em Contabilidad e 05 2.614,00 
Locutor 04 2.242,00 
Auxilia r de Contabilidade OI 2.o55,oo 
liscriturárlo 27 1.7o4,oo 
Operador de Máquinas 66 I.To4,oo 
Vaqueiro 61 1.7o4,oo 
VIgia 01 1.7o4,oo 
Motorista 02 1.7o4,oo 
Operaóor Radiofõn icG 08 1.563,00 
Auxiliar de Escritórle 11) l.5411.oo 
Auxiliar de Artes Gráflras 03 1.345,00 
Monitor de Natação lO 1.34S,oo 
Se1vente 39 1.145,00 
T rabalhador Braçal 2T 1.3o3,oo 

- ---- --- ---- ----
TOTAL 146 

Art. 2.0 - Enquadrar o pessoal que perc:ebe venci­
mentos através de SE> rvlços prest~dcli, na tabe la de que 
trata o artigo 1.0 deste Decreto, compatibilizando oa aeus 
vencimentos de acordo com os que percebe na forma de 
servleos prestados. 

Art. 3.o - A admissão do pess~al citado no artigo 
anterior obedecerá aos seguintes critérios: 

a) -- O pessoal .:ontratado até 31 de dezembro de 
1976, ser á admitido após 8er avallado por seus superior es 
diretos, atravé s da ficha «AYallaqlle de Desempenho:. co~ 
a aprevaqlo da autoridade máxima do ór gão a quem estao 
prestando seus servlt€15. 

b) - O pesseal C')ntratado após 1.0 de janeiro de 
!977, será admitido &JtÓI \este ele seleqão. o Ql.lfl será apli­
cado pel• Cantro de Desenvolvimento de R11cursos Huma­
O~ti d11 QQvuno do Territtrio federal 4o Amapá e apés 

ser avaliado por seus superiores, atrav!>s da ficha de «Ava­
litH,:ão cte Desempenho>> , com a aprovação da autoridade 
maxima do órgão a quem está prestando seus serviços. 

Art. 4.0 
- Fica terminantemt>nte proibido a contra­

tação de pessoal para prestação de servicos burocráticos a 
part·ir da data da vigência deste Decreto, ressalvados os 
casos abaixo: 

a) ·- Contratação por tempo determiné!do. não supe­
rior a 90 (noventa) dias através de convênios; 

b) - ContratAção por tempo determinado, não supe­
rior a 90 fnoventa) dias para programas especiais; 

~) - Contratação por tempo determinado, não supe­
rior a 90 (noventa) dia~ para obras públioas desde que 
sejam rea1i2adú8 por adminis tração direta. 

Art. 5.0 - Após a regularização do pessoal citado 
neste Decreto, a admissão no quadro de pessoal Temporá­
rio de. Governo dt~ Territóriv Federal do Amapá, somente 
se fará através de concur·so p'.lblicw. 

Art. 60 - Este Decreto vigorará a partir de 20 de mato 
do corrente ano, revogadas as disposlçõe~ em c:ontt·Íi rio. 

f'a1áelo do Setentrião, em Macapá, 27 de maie de 
1977, 882 da Re))úbllca e 342 da Cr ia(iâo do Terr itório Fede· 
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(Pl nº 029!1 de 23 de maio de 1977 

O Governador ctu Terl'iltório Federal do Amapá, de 
acordo com o artigo 12, Item III, da Lei n.0 171 I, llle 28 de 
outubro de 1!152. e tendo t:>m vista o que !Onllta do Processo 
n.0 0150;77-SEGUP, resolve, 

NOMEAR 

o Senhor Seabra da Conceição Barros . para exercer 
o cargo 13olado de provimento em comissão, simbolo 7-C, 
d~ Delegado de Polícla , dl) Quadr o d€. Funcionários do 
Governo deste Tenltório. lotado na Secretaria de Seguran­
ça Pública. a partir de 1.0 de junho do corrente anG. 

Palécio do Setentrilio, em Mél~apá, 23 de maio 
de 1977, K8º da República e 34~ da Crlação do Território 
Federal do Amap6 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

{ P l n.0 02!16 de 23 de maio de 1977 

O Gove~nador do Território Federal do Am ap4, u~an­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item Il, do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 0798/77-SA i' , 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar·, nos termos d• artigo 145, Item 
I, combinado com o artigo 147, da Lei n2 1711, de 28 de 
outubro de 1952, o servidor Jolié da Silva Santana, ocu­
pante do cargo da classe ~ A» , da série de classe& de Es­
criturário, n ível 8. do Quadro de Funcionários do Governo 
deste Territórl .. , lotado na Secretaria de AciminlstraCJ:iG e 
Finanças, para QX~rcer a lunçlo gratific&c1a, símbolo 2-F, 
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As Repartições PúbliraR 

Territoriais deverão remeter o 
Pxpedicl!te dcs~;nado à puuli­
cação urst<' I >IA RIO OFH'IAL • 
diariarn(•nt<• até as 1·"':00 horas. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL 

~~ 
DiRETOR 

Lrnnildo T1·indade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 
!mprP~so nas Oficinas da Il7'prPnsa OfJCJRI 

l\1AC AI' A - T. F. AMAPA 
~~ 

ASSINATURAS 

; As Repartiçõe~ Pública~ 
clngir-sc-ão às assiraturas 
anuais renr)Vada ::- até 2il df' 
ft'H reiro de eadn ano e 1is 

1 iniciadas, em qualquer época 

I pelos órgãos compc entes 
A [im de posslhi!itar b 

; remessa de valores acomp·a-

1 
nbados de esclarecimento~ 
quanto a sua avlicação, soli-

1 
eitamos usem os interec;sados 
prcfl'renciaiment<• clwquc ou 

' \·ale postal. 

As n•damações pertinrn-j 
res à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omis,;õPs.l 
deYcrtlo srr formuladas por 

1
· 

l·Srrita. a ~l·Ção de lterlu~·iiç. 
r! as g às 1 :!:00 horas, e da~ I 
15:09 às 17:00 horas, no rut'n.i­
mo a.tl> 72 horas apóF> H o;;tl.'da 1 dos órg-ilos o!iciai~ 1 Anual CrS .10.00 Os suplem!'ntos às erli-

Semestral. . . « 2:.> no ç{>t·s dos órgãos ofil'HliS ~ó 
Os •·rigmais "e' l'•·ão ~t'r I se torneceriio aos a.~,inanteil 

datilografados e autt>n 'i ·P.ii<'S. "'rimestral 1~,:>0 que llll t>oiicit. "lll IHJ ato rla 
res~aiYadll.S, por quem cl<' di- 1! ~umero avulso '' 1,00 I assinatura. . 
re!to rasuras e emendaR • , 1 E .. ~ . . .. . . , o runcionário público fL' · 

I RR~.S Ll.:"'- _- ,ste. T)Jarto OfJC.<.JI ~ tmonhado rMrH k1tu- dera!. terá um cit•sconto rl<' 
. E~('IU!lda" as pr.ra o 1''\- rã ·~(I ::,atao N~CW~lal e Intern;;~ll'né!l da . lmprC!lS:J da 1100 o· Para razf'l' ill!'; a C~l(' 

tf'nor. que .~crão ~ e m p r e I < OOJ>Fn PRE.s~. IJ•> «Bra~1lla ltnper1al Hotf'l» uesconto. den~rá p~oYar l'~ta 
11nuat~ a~ assinaturas podPr- --- - - - . . 
~e-iio tornar, em qualquer Para facilitar aos sssinan- A :i~n .de evitar ~uluçã.o I cnndHiãO no ato da assmatura. 
época por sei~ meses ou um tt·~ 11 v·rJI!cação d 1 praw de de con. tmuwadP no n•ceb1 I O custo d(' cada e>..c•mpla r 
ano. · valicla!le dP suas assinaturas, mt'nto dor;; jornais, cl<'rem atrasado do~ órgãos oficiais 

na pari<• "IIPPrior do euderc- os a~smantes provid('·nci~H a será , na H'nda avulso aert>s­
As as~inaruras vencida: ço vão impressos os utimf'ros I r<'spectiva reuova<;ão com I r·ida dt• Cr$ 1,00 ~<· do mesmo 

poderão ser suspensas sem <lo •alão r!P. registro o mês e antE•ccdéncia mínima de trinta uno, e d<) Cr$ 2.110 por ano 
aviso prévio I o ano ('fi quc [indan1. (:30) d!Hs. decorrido. 

dP Chefe do Serviç~ dt> Controle Financeiro e Fiscal, do 
Quadro acima referido, a partir de {;9 de m;;lo do ano em 
curso 

Art. 2° - Revog.-das as disposiçõPs em contrário 

Palácio do Setentrião. em Macapf. , 23 de maio rte 
1977, 81l.0 ela República e 34.0 da Cria<;5o do Território Fe­
deral 1o Amapá. 

Arthur Azevedo Henn!n~ 
Go\•ernador 

Podei' .JudiciáriO 

d) número de vagas· 43 (quarenta e três) no 
D.F. e 14 (quatorze) nos Territórios. 

. Obs. Os "argos do Grupo 2 e ~ tPrão accasso 
à rlasse inicial de Escr~:vente .Jurame-ntado. desde 
que obse rvada s as disposições legs1s 

1.4. Grupo 4 - Auxiliar de Portaria 

a) permanente; 
b) certificado de 1° grau: 
c) vencimento: Cr$ 868,00: 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal I 17 
rt) número qe vagas: 19 (de~t-non.>) 

(dezessete' nos THritórios. 
no DF. e 

Concurso público para Escrevente Juramentado, 
Oficíal de Justiça, Escrevente Auxiliar e 

Auxiliar de fortaria 

Er>ITAL :r\0 01/77 

Faz-se público que estarão abertas, pelo prazo , 
dP 30 (trinta) dias, as inscrições para conc1. rso pú­
blico -iestinar:lo ao preenchimento dos cargos de 
Escrevente Juramentado, Of;cial de .Justiça, Escre­
vente Auxiliar e Auxiliar de Portaria do Quadro 
ele Pe,soal dos Ú1gãos :\ uxiliates da Justiça dr. Dis­
trito F~deral e dos Território<~. 

1. Características dos cargos 

1.1. Grupo 1 - Escrevente Juramentado 

a) permanente, 
b) diploma de Bacharel em Dit eito: 
c) vencimento: Cr$ 5.531.00: 
d) número de vagas: 20 (vinte) no DF'. e 07 

(sete) nos Territónos. 

1.2. Grupo 2 - Ofícial de .Justic:a 

a) p~rmanentf'; 
b) certificado do 2.0 grau ou eqmvalente: 
c) vencimento: Cr$ 3.924.00: 

d) número de vagas: 29 (v.inte e nove) no D.F. 
e 08 (oito) nos Terr-itórios. 

l 3. Grupo 3 - Escrevente Auxiliar 

aJ permanente: 
b) certificado de 2° grau ou equivalente, 
e) vencimento: Cr.$:.! 541,00; 

Obs. - Aor:. vencimentos doe; grupos nã o e11tá 
incluído o aumento previsto, pera este exercício, 
de 30'1 

0 (trinta por cento) 

2. Tnscriçôes 

2.1. Período prazo de 30 (trinta) dias a paxtir 
da tercE'ira publi(a<,:u.O do presente edital no Diário 
d a .Justiça. 

2.2. Local e horário: 

a) Té1 reo da Sede do Tribunal de .Tu~tiça elo 
Di-tríto Fedent ) - Praça do Buriti, no ho ránc dti 
13 às 17 horas: 

b) Nos Territórios far-se-ão nos loca1s e horá­
rios a serP.m dp-:rgnaci<>s pelos .Juizes àas Comavcas 
com ~e de na r e::p~Ctl\'a C~pital 

2 3. O cancli.iato poderá se inscrE'vcr em m:.is 
de um grupo. dt•:;cte que atends o disposto nos 
itenc; 2 5 e 3. 

2.4. Taxa· 

a) Grupo 1: Cr$ 100 00 (rem cruzeiro!'). 
b) Grupo 2: Cr$ 80,00 (oitenta cruzerro~) 
r) Grupo ~. Cr$ 50,00 (cinquenta cruzf'iros) 
d) Grupo 4: CrS 20.00 (vinte cruzeiros). 

Obs 1 A taxa será recolhida na Agênoia ria 
Caixa Econé mica Federal. na Conta nC> 040.063. 7, 
Taxa de Inscric,:ão para Concurso - Conjunto Na­
cional Brasília. 

Obs 2. Nos Tf'rritélilOS, o recolhimento será 
feito no es.&.., -~ln.~ •.. (. :..at.c:.trio designado pelo 
Juiz das respecti vas Comarcas 



3a. e 4a.-feiras, 31/ :5 e 12 de junho de 1Q77 

Obs. 3. A taxa será devolvida se o candidato 
não houver efetivado a inscrição. Nesse cas•J a de­
volução fa;-se- á mediante r equerimer\to do interes­
sado dirigido ao Presidente do concurso. 

·Obs. 4. Os se.Pvidores integrantes do Quadro 
do Pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Orgãos Auxiliares da Justiça do Distri­
to Federal e do8 Ternitórios, seja qual for o r egi­
me juríco, estilo isentos do pagemento das taxas. 

3. Con<irções para inscrições 

3.1. Exigências: 

a) ser brasileiro ou cidadão português bert~>fi · 
ciado pelo Decreto n .0 70.391/72; 

b) escolaridade exigida para o grupo desejado; 
c) estar em dias com as obrigações eleitorais; 
d) estar quite com as obrigações militares; 
e) ter idade mínima de 18 (dezoito) e max1ma 

de SO (cinquenta) anos, salvo quando o candidato 
exe reer. cargo púbUco; 

f) oarteira de identidade; 
g) priencher e firmar requerimento de inscri­

ção e cartão de identificação, forneoido no local da 
ionscrição; 

h) duas fotografias 3x4, recentes. tiradas de 
fr ente por g rupo em que o candidato se insorever; 

i} preenchen formulário de daõos pesso&is a ser 
fornecido no local das inscPições; e 

j) atestade de bons antecedentes passado pon 
autoridade policial. 

Obs. 1. Não será permitida a inscrição condi­
cional. 

Obs. 2. A insGrição poderá ser feita por pro­
curador. 

4. Julgamento das inscrições 

4.1. A comissão fará publicar a relação dos 
oomes dos candidatos cujas inscrições ferem deferi­
da<S, marcando, nessa opor tunidade, dia, hora e local 
para e r11aUzação das provas. 

4.2. Das inscrições indeferida!~ caberá pedido 
de reconsideração, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após a publicação refeoida no item 4.1. 

4.3. Após a aprovaQão das inscrições será for­
necido aos candidatos o cartão de identificação, no 
prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, antes da 
realizaçãe das provas. 

4.4. Sem o cnrtão de identificação o candidato 
não poderá participar das provas . 

5. As provas 

5.1. Qada prova escrita terá a duração de 2 
(duas) horas. 

5.2 . Serão objetivas, contendo questões de múl­
tipla escolha, men0s no que cencevne à datilografia. 

5. 3. Será permitido o uso da legislação desa­
companhada de comentários ou anotações de qual­
quer espécie. 

5.4. Corrigidas as prtvas, serão e las identifica­
das em audiência púbHca. 

'5.5. Caberá revisão das provas, per erro ma­
terial, a requerimento do interessado ou de seu 
procurador, dirigido ao Presidente do Concurso, no 
prazo d• 24 (vinte e quatro) horas após a realiza­
~ãoda referida audiência. 
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5.6. Será obrigatório, em todas as provas, o 
uso da ortcgrafia eficial (Pequeno Vocabulário da 
Lí ngt1a Portuguesa cla Academia Brasileira de Le­
tras - Edição da ImpriASa Nacional, 1943, com as 
alterc.çü~s in tr odu zidas pela Lei nº 5.765, de 20.12 
197 1 ). 

5. 7. As provas escl'itas deverão se~; manuscuitaa 
à tinta , de vendo o candidato comparecer, munido 
de ca nP.ta esferográfica com carga preta ou azul. 

6. Critérios de julgamento. 

6.1. As p rovas serão eliminátórias e a habili­
tação dos candidatos Obe decerá as seguintes nor­
mas: 

a) serão atribuídas n otas de O (zero) a 100 
(cem) pontos para habilitação, consideradas 88 fra­
ções até décimos; 

b) serão atribuídos, para as provas, os seguin­
tes pesos: 

Grupo 

Direito 
P ortuguês 
Datilografia 

Grupo 2 

Nações de Direito 
Po.utuguês 

Grupo 3 

- P eso 3 (três); 
Pe so 3 (tnês); 

- Peso 1 (um ); 

- Peso 3 (três); 
- Peso 3 (três); 

Noções de Direito - Peso 3 (tris); 
PGrtuguês - Peso ~ (trfs ); 
Datilogpafia - Peso 3 (três); 

Grupo 4 

Noções de Direito 
Português 

- Peso 2 (àois); 
- Peso 2 (dois). 

6.2. Considerados os pesos, a nota final será a 
média ponderada das provas. 

6.3. ParA habili tação do ca ndidato, a nota mí­
nima em cada prova deverá ser igual ou superior 
a 50 (cinquenta) pontos. 

6.4. Ocorrendo igua ldade de notes, para efeito 
de desempate, deverão ser observados, sucessiva­
m ente, os seguintes critérios: 

Grupo 1 

a) o melhor resultado na prova de Dir:eito; 
b) o melho~ resultado na prova de Português; 
c) o me lhor resultado na prova de datilografia. 

Grupo 2 

a) o melhor resdltado na prova de Direito; 
b) o melhor resultado na prova de Portugu~s . 

Grupo 3 

a) o melhor resultado na prova de datilografia; 

b) o melher resultado na prcva de Noções de 
Direito; 

c) o melhor resultadQ n a prova de Português. 

Grupo 4 

a) o melhor resultado na prova de Noções de 
Direito; 

b) o m elhor resultado na prova de Português. 

6.5. Persistindo empa~e, SP.rá considerado maion 
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t~'mpo de H·r•;iç·~ públic0, a mnior Idade e o maior 
. _, nero de fi lhos 

7. Disposições gerais 

7.1. Ser'! ~xcluido do coni::urso, por disposição 
da E.:nca w •• raminadora, o C'an.üdato que· 

a Getirar-se do recinto, durante a 1•ealização da 
prova, sem autorização; 

b) agir C0'11 descortesia para com os examina­
r:lores. auxililtres ou qualquer autoridade pn.sente: 

c) durante a realiLação das provas. comunicar­
se com outtos candidatos ou pe ~soas P~tranhas ao 
concurso, ver-balmente ou por e~crito: 

d) utilizar-se de notas, li v r os. ou impressas, 
salvo os PXpressamente permitidos: 

e) assinar a prova ou apor qu r;Jqutr sinal que 
p os~1bilite sua identificação. 

'!.2. A ausência do candidato a qualquer prova 
importará em desi9tência, não lile admitindo em 
nenhuma hipótese, segunda chamada 

7.3. - A inscriçfio do candidato implicará no 
conhecimento destas instruçõe · t:! compromisso· em 
ac~itar as condições do concl :-:o, nos termos aqui 
estabelecidos. 

7.4. Será de 2 (dois) anos o prazo de validade 
do presente concurso a contar de sua homologação. 

7.5. O provimento rios cargos, observaàos os 
númf'ros de vagas, obedecerá rigorosame.11te à or­
dem de classificação final de cada grupo. 

7 .6. Os casos omissos se rã o re~olvidos pelas 
Bancas Examinado&as, respectivas 

7 7. Serão publicados, apenas. os resultados que 
permitam a habilitação do candiflato. 

7 8. Todas as convocações, avisos, editais e re­
sultados serão pubiieados no Diflrio ela Justiça e 
Dário Oficial da União - Seção I. 

8. Do programa 

8.1. Grupo 1 

8. I .1. Prova de Direito 

I) Direito Processual Civil 

a) Das partes e dos Procuradores. D3 capaci­
dade processual. Minjstério Público. 

b) Do .Juiz e dos Auxiliares. da ,fustiça Suas 
rt:!sponsabilidad€s Suspeição e Impedimento. 

c) Dos atos processuais. Atos do Juiz. Atos dos 
Serventuários. Ttmpo e lugar dos atos processuais. 

d) Dos prazos e das comunicações dos atos 
processuais. Cartas. Citações e intimações. 

e) Do Procedrmento Ordinário . 

f) Do Procedimento Sumaríssimo. 

g) Da Audiência de Instrução e Jul~amento. 
Hora, local e adiame nto. Rito da audiêncis. 

h) Dos recursos. Recursos cabíveis Da apelação. 

i) Do processo de execução. Títulos executivos 
.1 udtciais e extraJudiciais. Execução provisória. Em­
bargos à execuçã&. 

J) Do processo cautelar. 

I) Procedimentos Espéciais. 

li) Direito Proceslilual Penal 

a) JnCJ'l '; rito Policial. 

b) Aç;..v Penal. Ação Público e Privada. 

c) Juiz. Partes. Assistentes. Auxiliarec;; do Jui1o. 

d) _-\tos processuais. Forma. Lugar. Pr-azo. Ci­
tações e Intimações. 

e) Processo e julgamento dos crimes da com-
petência do Juiz Singular. 

f) Processo dos crimes da Competência do Júri. 

g) Recursos. 

III) Lei da Organização Judiciilria do Distrito 
Feieral e do Território'> (Legislação a ser consul­
tada: Decreto-Lei n. 0 8.527, de 31.12.45; Lei 1.301, 
r!e 28.12.50; Lei n. 0 3 754, de 14.04.60; Decreto-Lei 
n. 0 1 t 3, de 25 O 1.67; Ato Compl~>m~ntar n.0 46, dP. 
07.02.69, Decreto-lei n.0 115, de 25.11.67; Lei n.O 
3.iHJ7, de 10.05.61; Ll'i n. 0 5.950, de 29.11.73 e De­
creto-lei n.O 6.8 8 7, de 21.09.44). 

8.1.2. Português 

a) OrtografiA; 

b) Pronomes de- tratamento; 

c) Regêncta verbal 

d) In~in?tivo flexionado E' não flexionado: 

e) Concondância verbal e nominal; 

t) Colocação dos pronomes: 

g) Crase; 

h) Pontuação e 

i) Análise sintática. 

8.1.3. Datilografia 

a) prova prática, constante da cópia de um 
texto manuscrito e outro datilografado. Na prova 
o candidato d~verá observar a estética e será exi­
gido o mínimo di! 100 toques. por minuto. 

Ob~;. Esta prova será apenas classificatória. 

8.2 Grupo 2 

8.2.1. Noções de Direito 

I) Noções de Direito Processual 

a) Auxiliares da Justiça. Serventuário e Oficial 
de Justiça; 

b) Tempo e lugar dos atos processuais; 

c) Comunicação dos atos pr.oces.suais. Certas. 
Citações e intimações: 

d) Penhora. :B!!ns penhoraveis e impenhoráveiS. 
D<!pósito: 

e) Arresto S.:qüestro. Busca a apreensão e 

f) Mandado de prisão. 

II) N'oções de Organização Judiciária do Dis­
tritC' Federal e dos Territórios. (Legislação a :~ar 
ooasultada: Decreto- lei nº 8.527, de 31.12.4 5; De­
creto-lei nº 113, dP. 25.01.67; Lei n.0 5.950 de 29.11. 
73: Decreto-lei n. 0 6.887; 21.09.44). 

8.2 2. Portugui>s 

a) Ortografia: 

b) Pontuação; 

c) Concordância verbal e nomjnal; 

~) Colocação dos pronomes; 

e) Pronomes de tratamento, 
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8.3. Grupo 3 

8.3.1. Noções de Direito 

a) Tribunal de Justiça do Distrito Federal c 
Territórios. competência e composição; 

b) Da Oornegedoria da Ju-;tic;a do Distrito Fe­
deral e dos Territórios; 

c) Dos atos do Juiz: 

d) Composição da Justiça de Primeira Instân­
cia do Distrito Federal; 

e) Justiça dos TePritórios Federais Com~e-
tf>ncia e Composição; 

f) Carta Precatória: p•quisitos; 

g) Citaoão pessoal e por Edital Intim!lções; 

h) Dos Auxiliares da Justiça: 

i) Termos de conclusão, assentada, vista, jun­
tada e remessa; 

J) Inte;.I'Iogatório do acusado. Testemunhas 

k) Legislação aplicável: 

Decreto-lei n.0 6.887/ 44 
- Decretg-lei n.0 8.5:!7/45 
- Lei n.0 1.301/50 

Lei n. 0 3.754/ bO 
- Decreto-lei nº ,113 , 67 
- Lei nº 5.950/ 73 
- D ereto-lei n.O 1.518/ 77 e 
- Código de Processo C i vll 

8.3.2. Língua Portug_uêsa 

a) Correção de um texto, a critério da Banca 
Examinadora, no qual serão inseridos, propositada­
mente, erros de concordância, regência nominal e 
verbal. ortografia e acentuação. 

8.3.3. Datilegrafia 

a) Nesta prova. constante de cópia de um texto 
manuscrito; fornecido na hora, o candidato deverá 
demonstrar habilidade no manejo da máquina, de- 1 

vendo obter no mínimo 140 toques por mjnuto. 

8 4. Grupo 4 

8.4.1. Noções Elementares de Direito 

a) Estatuto dos Funcionários Públicos Civ1s da 
União: Direitos e Devere~: 

b) Compo!li ção dos Territórios Fede I ais - De-
crE-to-Lei n.0 113/67. 

8.4.2. Língua Portuguêsa 

a) Classificação dos substantivos e adjetivos; 

b) Expressões de Tratamento; 

c) Verbos - Concordância. 

Brasília, 26 de abril de 1977. 

Dirceu de Faria 
Presidente 

f'edro Aurélio Rosa de Farias 
Presidente 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 

Secretaria de Segurança Pública 

Portaria Nº 38/77-DITRAN-AP 

O DirPtor da Divisão de Trânsito, usando de suas 
atribu.~,oves it-gab e tendo em \'ista o que consta da 
ororrência n. 0 161, de 11 para 12 de &bril de 1977, 
do P.P.P.::>. Osvaldo Cruz, 

RESOLVE: - suspender o direito de dirigir 
veículos automotores, por cento e oitenta (180) dias, 
a contar da data da ocorr;ência, de acor-do com os 
&rtigos 159, ~~ 1º e 2° 199, XIV, § 1º do RCNT e 
artigo 77 da Resolução n. 0 504, 76-CONTRAN, do 
motorista profis~icnal «A» Amilton dos Sar1tos La­
cerda, prontuário n<! 004:{25-AP. e por. ter infringi­
do o IHtigo 175, XVI, XXIII, letra <• a», também do 
RCNT, dt-verá pagar as multas correspondentes. 

Comunique-se aos DITRANs dos Estados e 
Territórios conforme dispõe o item II do arbgo 30 
do referido diploma legai e que sejam feitas as 
devidas anotaÇÕ€> S em seu prontuário. 

Diretoria da Divisão de Trànsito, em Macapfl, 
09 de maio de 1977. 

Joaquim Fernand~c>s de Lima Queiroga 
Diretor Substituto 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140} 

Instrumento - Contrato de Empreitada nº 
028177-SOP (Processo nº 663/77-SOP). 

Pavtes - Governo do Território FedHal do 
Amapá e a firma STATUS - Projeto e Decora~ 
ções Ltda. 

ObJeto - Execução, dos serviços de elabora­
ção de projetos ele reforma. ampliação e edaptação 
dos blocos administrativos e Oficina da Secretaria 
de Educação e Cultura nesta cidade. 

Prazo - O p1 azo concedido para 
dos citados Projetos é de 15 (quinze) 
cutivos a contar da data da assinatura 
to. 

e laboração 
dias conse­
do Contra-

Valor - Pela execução dos serviços o preço glo­
bal proposto é de Cr.$ 125.400,0H (cento e vinte e cinco 
mil e quatrocentos cruzeiros), mediante a execução 
dos ser viços realizados e aceitos pela Secretaria de 
Obras Publicas em parcelas de 40% (quarenta po11 
cento) contra apres('ntação e aceitação ::io antej1ro­
jeto arquitetônico e 6Qv 0 (sessenta por cento) após 
o recebimento dos serviços. 

Dotação - As despesas decorrentes deste Con­
trato correrão à conta dos recursos provenientes dt' 
Fundo de Participação dos Estados, Distrito Fede­
ral e Territórios, conforme nota de empenho nº 
438, emitida em 06.05.77 pelo contratante. 

Fundamento do Contrato - A presente adju­
dicação resulta da autorização do Excelentlssimo 
Sr. Governador exarada às fls. 08 do processo n .0 

663 77-SOP, combinado com o artigo 18, item 
XVII do Decreto Lei 411 de 08 O 1 69 e tendo em 
vista o que consta do Decreto (N) n° 034 de 30.1(} 
75. 

Macapá, 25 de maio de 1977 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Eng.0 Alírio Marques de Souza Ro-:irigues 
:Representante da Contratada 
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------------------------------------------------------------------------------
Secretar a de Administ ração e Finanças - SAF 

Coordenadoria de Administração - C.A. 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 

EDITAL Nº 24/77-CPL 

Objeto: Unídade m óvel odontológica (equipa­
m e ntos e mat~riais) 

Data: lfi de junho de 1977 , às 09:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Secretaria de Ad­
ministração e Finanças , à rua r-aneral ROJ:}don, n.0 

1295, em Macapá, Território Federal do Amapá. 

Edital: Afixado no local acima na Represen-
tação do Governo do Amapá , em Belém, a Av. 
Presidente Vargas, nº 158, sala 1.103 e em Brasília 
(D. F.) na Representação do Governo do Amapá, 
Edifício do Ministério do Interior, 4º andar. 

Esclarecimentos: Somente poderão participar à 
licitação firmas regularmente Cadastradas euJ 
órgão federal. Outros esclarecimentos nos dias úteis 
nos horários normais de expediente, nos endereços 
supra mencionados. 

Macapá, 24 de maio de 1977. 

Luiz Gonzaga Pereira de Souza 
Presidente Licitação 

Prefeitura Municipal de JJ1acapá 
ll:xtrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nº 73.140/73) 

Instrumento - Termo de Contrato de Emprei­
tada n. 0 12;77-PMM (Proeesso n .0 2198). 

Partes - Prefeitura Municipal de Macapá e a 
firma Con11tr.utora Miranda Ltda. 

Prazo - O prazo para conclusão total dos ser­
viços será de quarenta e cinco (45) dias. a contar 
da data da a:>sinatura do presente Contrato e da 
Prim9ira Ordem de Serviço. 

Objeto - O objeto do presente Contrato con­
siste nos serviços de construção e ampliação do 
Posto Médico de Santana. 

Valor ·- É de Cr$ 61.750 ,00 (sessenta e hum 
mil, setecentos e cincoenta cruzeiros), o valor do 
presente Contrato é fixo e irrea j ustável. 

Dotação - O pagamento dvs serviços decor­
rentes deste Contrato, <!orrerão à conta dos r ecur­
sos de ConstruQão e Melhoria das Est. Hospitalares 
- 1.011 - Empenho n.0 118/77. 

Funciamento do Instrumento - Este Contrato 
decor.re da Carta-Convite n. 0 01/77-0PLO, de 19 de 
abril de 1977, com base no pàrágrafo 6.0 , parte final, 
do art. 127. do Decretc•-Lei n. 0 200, de 25 de fe\l~­
reiro de 1967. 

Macapá, 24 de maio de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Pr.~feito Municipal de Maeapá 

José Policar;po de Miranda 
Empreiteira 

Testemunhas: Ilegíveis 

Cooperativa Mista AgroPecuária de Marapá 
C.G.G. 05.982.988/001 

Edital de Convocação 

Assembléia Geral Extraordjnária 

O Presidente da Cooperativa Mista Agropecuá­
ria de Macapá, no uso qas atribuições que lhe 
confere a artigo 15 (quinze) do Pstatuto social, 
convoca os senhores associados cujo número nesta 
daba é de 45 (quarenta e cinco) para se re:u­
nirem em A~sembléia Geral Extraordinária, a set 
realizada no dia J (cinco) de junho do ano de 1977, 
na sede da Cooperativa, à Rua Jovino de Dinoá 
n.0 3288 às 8:00 (oito) horas, em primeira convoca ­
ção. com a presença de dois terços do número 
total dos associados. Caso não haja número legal 
pa:ua as deliberações, a Assembléia será realizada 
no mesmo dia e loca l, em segunda conv<"cação às 
9:00 (nove) horas com a presença da metade mais 
um dos associados. Persistindo a falta de quorum 
legal, a !\ssembléia será realizada no mesmo di.a e 
local em terceil;a convocação às 10:00 (dez) horas 
com a presença mínima de 10 (dez) associados para 
deliberarem sobre a matéria constante da orciem 
do dia: · 

1 Eleição do Conselh0 Fiscal 
2 Aprovação da Reforma do Estatuto 
3 O que ocorrer 

Macapá-Ap, 23 de maio de 1977 

João Evangelista Alves Pereira 
?residente 

,Tunta de Conciliação e Julgamento de Maca pá 

Edital de Pr-aça com prazo de 20 dias 

A Doutora Juiza do Trabalho, Presidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Fa:z saber a todos quantos o presente Edital 
virem, ou dele notícia tiverem que, no dia 24 de 
junho de 1977, às 12:30 horas, na sede desta Junta 
à Av. Duque de Caxias s/n, serão levados a público 
pregão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance sj avaliação, os bens penhorados na execu­
ção movida p()r Creusa Almeida de Souza, contra 
H. P. P. Franco, - Jornal do Povo, bens esses 
encontr ados à Av. Diógenes Silva n. 0 752 -Jornal 
do Povo, e que são os seguintes; Um arquivo de 
madeira tode em fórmica, cor escura, com quatro 
portas, e m perfeito estado, o qual foi avali'ano em 
Cr$ 1.100,00 (mil e cem cruzeiros). O referido bEm 
foi penhorado nos autos do processo n. 0 241 / 77. 

Quem pretendev ax;rematar ditos bens deverá 
oomparecer no dia, hoFa e local acima mencionados, 
ficaAdo ciente de que deverá gaiJantir o lance com 
o sinal cor.respondente a 20% (vinte por cento) de 
seu valor. E. para que chegue ae co~thecimento 
dos interessados, é pa uaio o presente Edital, que 
será publicado no «Di&rio da Justiça » e afixado no 
lugar de costume, na sede desta Junta, ~e Macapá, 
24 de maio de 1Q77. Eu, (Manoel Vieira Façanha), 
Encarregado do Setor de Fxeeução DAI-112.3 da~ 

tilografei. E eu, .Euton Ramos DiretG>r de Secre­
tarda, subscrevo. 

Iraci lda C ·mara Corrêa-Juíza 
Presidente da JC' J de Maqapá 


	

